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1) Introdugdo

A Constituicdo comete ao Ministério Piblico suas finalidades
institucionais, tais sejam a defesa da ordem juridica, do regime democrético e
dos interesses sociais e individuais indisponiveis (art. 127, caput).
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Consequentemente, é correto dizer que o Ministério Piiblico tem um interesse
a zelar nos autos em que atua. Contudo, como poderia ele ter um interesse a
zelar, se, como fiscal da lei, é considerado uma parte imparcial? Afinal, poder-
se-ia afirmar que interesse e fiscalizagdo ndo se conciliam, como ja foi dito
exatamente a esse propdsito por nossa mais alta Corte...!

Esse é o problema que ora nos propomos discutir.

2) O Ministério Piiblico enquanto parte imparcial

Nas faculdades de Direito, nos livros de doutrina, e, especialmente, na no
ambiente forense, é muito comum falar-se que o Ministério Publico é parte
impar-cial. Da mesma forma, quem de nds nunca se referiu ao Ministério Publico
como fiscal da lei? Ora, para ser um justo fiscal da lei, ele ndo pode ser
tendencioso, dai sua imparcialidade. Essas assertivas ainda sdo voz corrente;
todos assim o dizem, ou pelo menos alguma vez ja se referiram ao Ministério
Piblico como fiscal isento da lei ou como parte impar-cial...

Néo obstante o largo prestigio das expressdes “fiscal da lei” e “parte
imparcial”, depois de muitos anos de atuagdo no Ministério Publico e de
estudos sobre essa instituigdo, acabei abandonando esses lugares-comuns.
Nio mais vejo proveito no seu uso. Elas parecem querer dizer que, quando o
Ministério Publico é interveniente num processo, assume a condigdo de fiscal
imparcial da lei, ao contrario de quando seja 6rgéo agente, caso em que serd
parte interessada. Alguns recorrem ao latim para dizer que s6 o Ministério
Pblico interveniente é “custos legis”, o que significa que, nessa condigao, ele
é o guardido da lei (custos, substantivo no nominativo = guarda ou custode;
legis, substantivo no genitivo = da lei).

A rigor, na técnica processual, as expressdes fiscal da lei e parte imparcial
ndo querem dizer absolutamente nada. Fui, hd muito anos, alertado para isso
por CANDIDO RANGEL DINAMARCO. DINAMARCO convenceu-me de que o Ministério
Publico sempre fiscaliza o correto cumprimento da lei, ndo s6 quando
interveniente, mas também quando érgéo agente.”

Tinha toda a razdo o renomado autor, também ex-membro do Ministério
Publico.

Assim, imaginemos um dano ao meio ambiente: uma empresa estd poluindo;
o Ministério Piblico ajuiza uma agio civil piblica para obrigar a empresa a
por um filtro na chaminé. Se eu perguntasse a qualquer operador do Direito

1.RT]J, 62/139 e, especialmente, 143.
2. Fundamentos do processo civil moderno, n. 187, p. 327-8, Ed. RT, 1986.
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se, nessa a¢do, o Ministério Publico é interveniente ou agente, todos
responderiam sem hesitar: 6rgéo agente. Se eu ainda perguntasse se estd
fiscalizando o correto cumprimento da lei ao propor a agdo, todos acabariam
por aquiescer; ndo teriam como negar que o Ministério Publico estd propondo
a acdo exatamente porque a lei exige que aquela fabrica tenha um filtro que
nao foi, porém, instalado. Pensemos, agora, num processo crime: quando o
Ministério Piblico nele atua, acusando alguém, recorrendo, pedindo a
condenagdo ou a absolvicao, ou impetrando um habeas corpus, alguém duvida
de que ele esteja fiscalizando o correto cumprimento da lei? Ninguém negaria
isso. Mas... se é voz comum que o Ministério Piblico é fiscal da lei como érgao
interveniente, e se agora acabamos de concluir que ele também é fiscal da lei
quando é érgdo agente... onde esté a diferenca?

Nao é, portanto, preciso que o Ministério Publico seja 6rgao interveniente
para fiscalizar o correto cumprimento da lei; como érgéo agente ele também
busca o mesmo escopo.

No fundo, pouco importa se o0 Ministério Piblico propde ou intervém numa
acdo: em tese, ele sempre fiscalizara o correto cumprimento da lei... Assim,
numa agdo civil ptiblica ambiental, com o mesmo objeto que no exemplo
anterior, se 0 Ministério Pablico ndo a propds, mas nela oficia como érgao
interveniente, ndo estard igualmente zelando pelo correto cumprimento da
lei? Deixemos de lado o aspecto puramente circunstancial de ter ele proposto
a acdo ou de estar intervindo numa agdo ja proposta por um colegitimado, e
perguntemos: ha alguma diferenca teleoldgica na atuagdo do Ministério
Piblico nessas duas a¢des ambientais? Pois que ndo: podera produzir provas,
impugnar, recorrer, na defesa dos interesses que lhe sdo afetos. E o mesmo que
ocorre na drea penal: num habeas corpus ou numa agdo penal privada, ao
intervir, ndo estard também o Ministério Piblico buscando fazer com que a
vontade da lei prevaleca, da mesma forma que o estaria, se estivesse
promovendo ele préprio o mesmo habeas corpus ou uma agdo penal ptiblica?

Entdo, quer usemos o portugués ou o latim para dizer que o Ministério
Publico fiscaliza o cumprimento da lei, ndo estaremos fazendo progresso
algum, pois sempre o Ministério Publico fiscaliza 0 cumprimento da lei, seja
6rgdo agente ou 6rgdo interveniente.

Sem diivida, é possivel distinguir se o Ministério Piiblico é 6rgao agente ou
interveniente, porque se trata de identificar a forma de sua atuagéo no processo:
ele propos a agdo ou nela interveio? Mas fiscal da lei, ele é sempre.

Estabelecido isso, prossigamos. O Ministério Ptiblico tem algum interesse
a zelar nas acdes em que oficia? Se tiver interesse, como poder4, entdo, ser uma
parte imparcial? Serd que o Ministério Piblico é efetivamente uma parte
imparcial?

Esse oximoro labora sobre um equivoco inicial, causado pelo simples amor
ao paradoxo.
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Ja vimos que parte, o Ministério Piblico sempre &, quer tenha proposto a
acdo, quer nela esteja intervindo.

Mas, se eu tomar o substantivo “parte” e o adjetivo “imparcial” no mesmo
sentido, ndo serd muito dificil concluir que o Ministério Publico ndo pode ser
e deixar de ser a mesma coisa, a0 mesmo tempo e sob o mesmo aspecto. O
principio da identidade légica impede que o Ministério Publico seja parte e
néo seja parte a um sé tempo, tomado o conceito de parte no mesmo sentido. A
expressdo “o Ministério Publico é parte imparcial”, posto muito utilizada, s6
pode, pois, ser compreendida se tomarmos “parte” e “imparcial” em sentidos
diferentes. Assim, consideremos a palavra “parte” em seu conceito técnico
processual: a0 me perguntar se o Ministério Piblico é titular de dnus e
faculdades na relagdo processual, minha resposta obrigatoriamente serd a de
que ele é parte, sem divida alguma. Seja 6rgéo agente ou 6rgéo interveniente,
no processo civil ou no processo penal, pessoa alguma duvida de que ele seja
titular de 6nus e faculdades na relagao processual. O Ministério Piiblico sempre
é parte nos processos em que atue, seja 6rgéo agente, seja interveniente. Assim,
se é parte, ndo pode ser imparcial (no sentido de nao-parte), tomadas estas
expressdes no mesmo sentido processual.

Entdo ndo posso dizer que o Ministério Publico é parte imparcial? Se eu
estiver usando a palavra “parte” em seu sentido técnico processual, ndc posso
afirmar e negar ao mesmo tempo a condigdo de parte ao Ministério Piblico
nos feitos em que oficie. Ja vimos que ser parte é conceito processual, qual seja,
titular de dnus e faculdades na relagéo processual. Nesse sentido, autor, réu e
até o juiz sdo partes; na técnica processual, as partes formam essa relagdo
triangular. Q Ministério Piblico, pois, sempre é parte, seja autor, seja
interveniente, ou até mesmo réu (em alguns casos a agdo pode ser movida
contra ele, como numa resciséria de agédo civil ptblica originariamente
proposta pela institui¢do).

Se, porém, eu conferir a “imparcial” apenas um sentido moral, entéo poderei
dizer que o Ministério Piiblico é “imparcial”. Assim, poderei dizer que o
Ministério Publico é titular de 6nus e faculdades na relagdo processual (é
parte), mas, como o interesse que ele defende néo é privado, como exercita a
defesa de um interesse piiblico primdrio (o bem geral), e como ndo tem um
interesse privado contra a parte contraria, entdo sua imparcialidade tera
cardter moral, ndo processual, porque tecnicamente ele continua sendo parte.
Desta forma, ainda que moralmente o Ministério Ptiblico ndo possa ter, nem
tenha interesse em condenar um inocente, assim mesmo ele continua sendo
parte na relagdo processual.

Retomemos, pois, a questdo origindria: na abertura do artigo, sustentei que
0 Ministério Piblico tem um interesse a zelar na relagao processual. Como
poderia ele ter um interesse e, a0 mesmo tempo, ser imparcial?
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Ora, quando digo que ele tem um interesse, estou usando este conceito no
sentido técnico; estou dizendo que ele tem uma pretensio processual. Na
agdo penal piiblica, enquanto 6rgéo do Estado, o Ministério Piblico exercita a
pretensdo punitiva; no processo civil, também tem uma pretensdo, que pode
ser a de defender o incapaz, o meio ambiente, o consumidor, a pessoa
discriminada, dentre outras hipdteses. Sdo pretensdes processuais, as quais
corresponde um pedido, feito por ele, endossado por ele ou contrariado por
ele. J4 que a institui¢do tem uma pretensdo ou um pedido, como deixaria de
ser parte e de ter interesse? A sé peculiaridade é a de que o interesse do
Ministério Publico é diferente do interesse da parte privada representada por
advogado; enquanto a parte privada tem um interesse ligado a pessoa
determinada, o Ministério Publico defende o interesse ptiblico primério, que é
0 bem geral. Mesmo quando defenda o interesse de uma tinica pessoa (p. ex.,
um incapaz), ele s6 o fard porque isso coincide com a defesa do interesse
social. Entdo o Ministério Piblico sempre tem um interesse a defender dentro
de uma relagdo processual, seja 6rgdo agente, seja interveniente. Se néo tiver
interesse a defender nos autos, nem deverd neles oficiar. Sua pretensao é a
defesa do interesse cujo zelo lhe foi confiado pela lei.

Tomemos o exemplo que quisermos no processo civil ou no processo penal,
e facilmente revelaremos o interesse que o Ministério Ptiblico deve defender _
naqueles autos. Processo civil em que haja incapaz: qual o interesse que o
Ministério Publico teria em oficiar nesses autos? Ele ndo propds a acdo; é mero
interveniente — ele tem algum interesse nos autos? Se essa pergunta for feita
a membros reais do Ministério Piiblico, muitos dirdo: ndo, ndo tenho interesse
algum a defender nestes autos; sou parte imparcial. Esses mini-juizes ndo
percebem que, na verdade, a lei cometeu ao Ministério Publico a defesa de
uma pretensdo, que deve ser por este eficientemente exercida naqueles autos.
Vou dizer qual é o interesse. O incapaz pode estar demandando sobre a
propriedade de um imével; se ele fosse capaz, o que caracterizaria essa relagdo
de propriedade? Ela seria disponivel. Contudo, quando a pessoa ¢ incapaz,
por forga da lei ela s6 terd capacidade de gozo, ndo de exercicio — a lei ndo dé
a uma crianga a capacidade de dispor dos seus bens, ainda que estes lhe
pertencam. A lei proibe, ainda, que os pais, tutores ou curadores disponham
dos bens do incapaz, a ndo ser por necessidade ou utilidade dos filhos, pupilos
ou curatelados, e assim mesmo apenas mediante prévia autorizagao judicial.
Assim, se a crianga estiver doente e precisar de um tratamento que sé possa
ser obtido com os recursos da venda do bem, esse patriménio podera ser usado
para isso, desde que o requeira o responsavel e o autorize o juiz. A lei pde o
juiz como condigdo para autorizar os atos de disponibilidade dos bens do
incapaz, mas nédo se contenta com isso: ainda exige a intervengdo do Ministério
Piblico nos autos, para examinar o que os pais, tutores, curadores ou mesmo
0 juiz vdo fazer com os eventuais direitos do incapaz. Por que a lei inclui o
Ministério Publico nos autos? Porque a sociedade, ali representada pelo
Ministério Publico, enquanto instituigdo, convém que aquele valor juridico —
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a indisponibilidade do interesse do incapaz — ndo seja violado ou, se a
indisponibilidade for quebrada, que o seja nas hipé6teses que a lei permite, o
que significa exercer controle sobre a atuagao de todos, inclusive a do juiz.
Trata-se de um interesse de grande alcance social, o que nem todos os membros
do Ministério Ptblico percebem, quando recusam a prépria atuagdo nesses
casos.

Entdo o Ministério Piblico tem uma pretensao a defender naquele processo
em que haja interesse de incapaz? Tem, sim: zelar para que aquele bem
indisponivel néo seja objeto de disposicdo indevida, tenha o incapaz ou néo
pais ou representantes legais, autorize ou nio o juiz aquele ato de disposigéo.
Trata-se de uma pretensio. O Ministério Piiblico tem um interesse nos autos?
Sim, tem um interesse. Ele est4 14 para isso: defender esse interesse. O Ministério
Ptblico ndo estd nos autos para dar indtil assessoria juridica ao juiz, nem
para ajudar o incapaz a ficar rico, nem para ajudar o incapaz a ludibriar ou a
qualquer custo levar a melhor sobre a parte contraria. No exemplo dado, o
Ministério Piblico estard presente nos autos para verificar se aquele bem do
incapaz pode ou nio ser alienado dentro da lei, em proveito do incapaz.
Estara I4 para fazer atuar o interesse ptiblico no caso concreto.

E se se tratar de uma agdo penal?

Naéo € diverso. Aqui também o Ministério Pdblico tem o interesse de fazer
cumprir a lei. A lei penal é de ordem publica; o individuo violou a lei, entdo
dever ser punido; néo o fez, é inocente, entdo deve ser absolvido. Isso é uma
pretensdo. A prépria absolvigdo de um inocente ndo € um problema s6 do réu:
convém enormemente & sociedade que um inocente ndo seja condenado.

Existem muitos membros do Ministério Ptiblico que tomam ciéncia de uma
sentenca errada, proferida em detrimento do incapaz, e cruzam os bragos,
dizendo: o pai que recorra, a mée que recorra; afinal, o menor tem pai e tem
mae, tem advogado. Mas estardo errados. A Constituigao destinou a instituigéo
do Ministério Piblico a defesa dos interesses sociais (todos eles) e dos
individuais quando indisponiveis; consequentemente, a lei pés o Ministério
Pablico nos processos quando haja interesse ptblico a zelar. O Ministério
Piblico devera zelar para que a vontade da lei seja feita, ainda que os pais, o
advogado e o préprio juiz estejam de acordo em fazer o contrario.

Entdo, quando digo que o Ministério Ptiblico tem um interesse a zelar no
processo, é porque sempre o tem; é porque, se ndo o tiver, entdo nem deverd
oficiar nele. Se eu tomar um processo civil em que ndo haja nem interesse
social nem interesse individual indisponivel a zelar, entdo direi ao juiz: o
Ministério Piblico ndo oficia nestes autos. Mas se houver incapazes, se houver
pessoas discriminadas, se houver pessoas que sofram uma diminuigédo de
capacidade, se houver um interesse ptblico ligado ao meio ambiente, ao
consumidor, ao patriménio cultural, se o bem comum estiver em questdo —
entdo haverd um interesse a ser defendido pela instituicdo.
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Havendo interesse a ser defendido, o Ministério Puiblico é parte interessada?
Sim. Entao, ndo posso dizer, ao menos sob o aspecto técnico, que ele é parte
imparcial.

Ele é parte sim, porque é titular de 6nus e faculdades na relagédo processual.
S6 posso chamé-lo de imparcial no sentido moral, porque, mesmo quando ele
defende o incapaz ou o meio ambiente, ndo estd comprometido previamente
com a vitéria de um dos polos da relagao processual, pois, embora ele esteja
presente nos autos para zelar pela defesa de um interesse, cabe a ele avaliar se
esse interesse existe, e se foi ou ndo violado. Por isso é que se pode dizer que
ele ndo estd comprometido com nenhuma parte privada. Nem mesmo esta
comprometido com o préprio incapaz, e sim estd comprometido com a
indisponibilidade de seus direitos, mas ndo com sua vitéria a qualquer preco,
tenha este ou ndo razdo. Afinal, o incapaz pode estar errado; o incapaz pode
nem mesmo ser proprietario daquele bem.

Se tomarmos um processo em maos, poderemos saber exatamente o que o
Ministério Publico faz naqueles autos: estd defendendo o meio ambiente, esta
defendendo o consumidor, estd defendendo a indisponibilidade de um
interesse ligado a um incapaz. Ele nédo estd 14 para, custe o que custar, obter a
condenagéo da parte contraria ao incapaz, no processo civil; pelo menos, nao
estara 14 necessariamente por isso, pois o incapaz pode néo ter direito. E se o
incapaz perder uma agdo na qual ele ndo tem direito, qual a lesdo que a
indisponibilidade sofreu? Nenhuma. Nesse caso, nao havera por que recorrer.®

3) Conclusdo

Assim, a atuacdo do Ministério Ptblico é muito clara: é possivel distinguir
com precisdo o que a instituicdo deve fazer em cada processo. Quando o
interesse ptiblico que o trouxe aos autos foi violado e sucumbiu, o Ministério
Publico é obrigado a agir ou reagir, em favor da prevaléncia desse interesse.
Isso o torna uma parte parcial, no sentido técnico ou processual, ndo no sentido
moral, porque moralmente o 6rgao do Ministério Publico continua com
liberdade de atuagao, tanto que no processo crime pode pedir a condenagéao de
quem entenda culpado ou absolvi¢ao de quem entenda inocente, ou, no processo
civel, continua com o poder de externar sua convicgdo, seja ela qual for.

Em suma, quando o Ministério Piiblico atuar num processo, serd sempre
parte. Mas ele vai fiscalizar o correto cumprimento da lei? Sempre que atuar

3. Sobre a questdo, v., em maior profundidade, nosso artigo A atuagdo do Ministério Piblico no
processo civil brasileiro, RT, 910/223; e nosso livro A defesa dos interesses difusos em juizo, Cap. 4, 25°
ed., Saraiva, 2011.
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num processo, seja 6rgdo agente ou interveniente, ele fiscalizard o correto
cumprimento da lei.

Por que, entdo, vou chamé-lo de parte nos processos em que atue, se parte
ele sempre é? E se ele é sempre parte, por que quando ele é interveniente vou
chamaé-lo de fiscal da lei, se ele sempre fiscaliza o correto cumprimento da lei,
seja interveniente ou nao?

Mais importante, portanto, do que dizer inutilmente que ele é fiscal da lei,
ou mais relevante do que perquirir se o Ministério Publico é parte imparcial, é
buscar saber a causa que o trouxe ao processo, para dai buscar as finalidades
protetivas de sua atuacdo. A causa da atuacdo ora é um interesse ligado a
uma pessoa, ou a uma relagéo juridica, ou ao bem de todos; mas, seja numa
hipétese ou noutra, sempre haverd um interesse ptblico a ser zelado pela
instituigdo, que serd o zelo por uma indisponibilidade ou a defesa de um
interesse de grande abrangéncia ou relevancia social. Num processo em que
ndo haja interesse algum pelo qual deva zelar, entdo nesses autos nio deve
estar oficiando.
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